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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

Os dirigentes da Escola Modelo, com sede na cidade de Campinas, pelos ofícios datados de 15 de março e 12 de abril do corrente ano, dirigem-se a este Colegiado para solicitar, respectivamente, credenciamento da Instituição e autorização para oferta de cursos de ensino fundamental e médio – supletivo a distância, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98 e Indicação CEE n.º 18/98.

No ofício, datado de 15 de março, que consta do Processo CEE n.º 258/99, referente ao credenciamento, a Instituição informa que a Escola foi “autorizada a funcionar por portaria de 03/04/96, da Delegada de Ensino da 3ª DE de Campinas, publicada no DOE de 05/04/96, retificadas em 17/04/96, 05/06/96 e em 13/11/96, com o ensino fundamental e médio, na modalidade supletivo à distância.” 

A comissão de especialistas, designada para analisar o pedido e verificar in loco as condições da Instituição interessada, nos termos do Art. 6º da citada Deliberação, elaborou relatório, cuja íntegra se encontra às páginas 82 a 97 do Processo. Desse relatório destacamos pontos relevantes a seguir transcritos.

( Em relação ao plantão de tutores/orientadores:

“No horário dos plantões os orientadores de aprendizagem ficam nas salas de aula dando aulas ou resolvendo dúvidas dos alunos. Não há atendimento individualizado, o aluno normalmente faz parte de um grupo, mas tem liberdade de freqüentar outros horários de plantão quando necessita faltar. Os alunos preferem freqüentar esses plantões do que estudar sozinho e resolver dúvidas. Das três classes visitadas, apenas três alunos compraram o material didático do G. Washington, para estudar em casa, num total de aproximadamente  100 alunos. Os plantões de orientação e de dúvidas são planejados semestralmente.” 

G. Washington é uma outra instituição que oferece ensino supletivo, cujo material consta do processo como sendo utilizado pela Escola Modelo.

( Sobre a existência de um plano de ação, uma política de ensino ou projeto pedagógico global:

“O projeto pedagógico da escola foi elaborado por consultoria externa para apresentar a documentação necessária ao Conselho Estadual de Educação, para efeitos de autorização e credenciamento. No momento, a coordenadora pedagógica está elaborando um novo projeto pedagógico mais condizente com a realidade da escola.”

( Sobre treinamento dos professores:

“É feito pela própria coordenadora pedagógica. Nas reuniões pedagógicas que se realizam, bimestralmente, a escola contrata especialista para dar palestras sobre assuntos encomendados pela própria escola. As palestras dadas foram: impostação de voz e comunicação verbal. Está previsto para o próximo semestre uma palestra sobre  temas transversais, a ser dada por uma professora da UNICAMP. Embora os professores queixem-se da dificuldade de orientar alunos muito heterogêneos, a escola ainda não organizou um treinamento específico para 

esse caso. Observamos que estas palestras não atendem diretamente as especificidades da educação a distância. “

“(...) Nota-se que a falta de experiência em educação a distância já se demonstra na própria organização dos temas para treinamento dos docentes.”

( Sobre os docentes e material didático:

“Todos os docentes (10) são licenciados, sendo que um tem o título de Mestre em Ciências. Verificamos que nenhum profissional possui experiência nesta modalidade de  ensino a distância. Um ponto positivo que notamos é que alguns professores da escola escreveram o material didático do Instituto George Washington adotado pela escola, mas não pelos alunos. Esses professores com a experiência da sala de aula, estão reformulando as apostilas e pretendem elaborar um material mais simples e de fácil acesso aos alunos. Antes da visita à escola, tivemos a oportunidade de analisar, pelo Processo CEE 492/99, esses módulos publicados por G. Washington e apresentados pela Escola Modelo como sendo o material adotado por eles. Notamos que as apostilas eram volumosas pois apresentavam o mesmo conteúdo do ensino regular; não apresentavam  orientações de estudos para os alunos e, no final, anexavam uma cópia das provas realizadas pela Secretaria de Educação para os Exames Supletivos. Não tinham exercícios de fixação e, apenas algumas disciplinas apresentavam exercícios no final do texto. Portanto, o fato dos alunos não estarem utilizando esse material nos pareceu um ponto positivo, mas é preocupante o fato deles ainda não terem um outro material didático substituto. Os alunos que não podem freqüentar as orientações de aprendizagem acabam estudando por aquele material, que nos pareceu bastante inadequado para ensino a distância.” 

( Sobre o atendimento aos alunos:

“Estranhamos inicialmente a forma de oferta dos cursos para os alunos, dando-se prioridade para o atendimento grupal nas orientações de aprendizagens. Embora os alunos não tenham obrigatoriedade de freqüência, podem assistir aula, quando necessário, em qualquer outro horário. Não observamos salas de atendimento individual, todos os alunos são atendidos durante as aulas de orientação de aprendizagem. Provavelmente essa situação seja a responsável pela principal queixa dos professores que disseram ter dificuldades de atender as dúvidas dos alunos pois eles são muito heterogêneos, conforme nos contou a coordenadora pedagógica. Durante a nossa visita, tivemos a oportunidade de conversar com os alunos que estavam tendo aulas de preparação para a prova no final do mês. Nas três salas que visitamos notamos que os alunos tinham um xerox de um exame simulado e faziam o exercício junto com o professor; as classes estavam completamente cheias e, foi assim que tivemos a oportunidade de checar que os alunos não estavam utilizando o material didático do G. Washington.” 

( A Comissão de Especialista manifesta-se desfavoravelmente à autorização dos cursos a distância de ensino fundamental e médio aqui analisados, ministrados pela mesma Escola Modelo de Campinas.

Recentemente este Colegiado apreciou e aprovou, por unanimidade, Parecer definindo, entre as exigências previstas nas normas em vigor, como elementos essenciais na análise de pedidos de credenciamento de instituições e de autorização de cursos de educação a distância, a proposta pedagógica, o material didático e o sistema de avaliação.

Pela análise dos autos e do relatório da Comissão de Especialistas, pode-se concluir que: 

a) A proposta pedagógica, pelas características identificadas, não pode ser considerada, rigorosamente, de educação a distância. O curso poderia ser considerado como supletivo presencial, com freqüência livre, não previsto, entretanto, nas normas do sistema estadual de ensino de São Paulo.

b) A instituição não possui material didático adequado à educação a distância. O material utilizado presta-se muito mais ao uso em cursos presenciais.

c) A avaliação apresenta características de “treino” para aprovação em exames. A reprodução dos exames supletivos da Secretaria de Estado da Educação é um exemplo desse desvio. Não há, portanto, um sistema de avaliação que permita a revisão e reformulação do material didático e do curso, de forma a aprimorar as condições da aprendizagem e melhorar o atendimento das necessidades dos alunos.

d) Finalmente, não se adota a hipótese de credenciar instituições que já tenham cursos de educação a distância autorizados nos termos da Deliberação CEE 05/95 e que continuam sem condições de funcionamento do referido curso. 

Pelo exposto, o pedido não se encontra em condições de atendimento.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola Modelo, com sede em Campinas, de credenciamento da Instituição e de autorização para oferta de cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2 Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

2.3  A Diretoria de Ensino da Região de Campinas deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da escola;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação deste Parecer;

c) tomar as demais providências cabíveis e enviar relatório a este Conselho.

2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada, à Diretoria de Ensino da Região de Campinas e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de julho de 1999

a) Cons. Nacim Walter Chieco


       Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS
As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como seu, o Parecer da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Heraldo Marelim Vianna, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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